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CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1.- O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 
na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de 
Aquisição de Mobiliário e Equipamento para o Edifício Ecuménico do Cemitério de 
Carnide 

2.- A densificação do objeto das prestações objeto do contrato encontra-se definida no anexo 
I  ao presente caderno de encargos, do qual faz parte integrante. 

Cláusula 2.ª 
Contrato 

1.- O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2.- O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os termos do suprimento dos erros e das omissões do caderno de encargos, 
identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido 
expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3.- Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 
prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4.- Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 da presente cláusula e o 
clausulado do contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 
ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na redação atualmente 
em vigor, doravante designado por CCP, e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto 
no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 
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Cláusula 3.ª 
Prazo 

O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens ao contraente público em conformidade 
com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias 
que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

Cláusula 4.ª 
Preço base 

O valor máximo da aquisição (preço base) a observar para o contrato objeto do presente 
procedimento é de 74.500,00 EUR (setenta e quatro mil e quinhentos euros), acrescido de IVA 
à taxa legal em vigor. 

CAPÍTULO II 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I 
Obrigações do fornecedor 

Subsecção I 
Disposições gerais 

Cláusula 5.ª 
Obrigações principais do fornecedor 

1.- Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno 
de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 
fornecedor as seguintes obrigações principais: 

a) Cumprir as cláusulas do contrato e o estabelecido em todos os documentos que dele 
fazem parte integrante; 

i) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

ii) Obrigação de garantia dos bens; 

iii) Obrigação de continuidade de fabrico; 

b) Atuar de acordo com a legislação portuguesa; 

c) Cumprir pontualmente todas as disposições regulamentares dos documentos 
patenteados no procedimento e demais disposições normativas não expressamente 
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referidas, que se encontrem em vigor e que se relacionem com a execução do 
contrato; 

d) Respeitar, no que seja aplicável aos bens a entregar e não esteja em oposição com 
os documentos do contrato, as normas portuguesas, as especificações e documentos 
de homologação de organismos oficiais e as instruções de fabricantes ou de 
entidades detentoras de patentes; 

e) A executar todos os trabalhos de harmonia com os regulamentos e normas em vigor, 
cumprindo todas as instruções dadas pela entidade pública adjudicante. 

2.- O fornecedor deve assegurar que todos os bens e trabalhos a realizar serão fornecidos e 
executados de acordo com os mais altos padrões de qualidade, respeitará regras, 
regulamentos, códigos e normas e, particularmente, nas relações com terceiros, acatará as 
normas de confidencialidade que lhe forem indicadas pela entidade pública adjudicante. 

3.- O fornecedor deverá inteirar-se dos locais objeto do presente procedimento e junto da 
entidade pública adjudicante, do volume e natureza dos trabalhos a executar, não sendo 
atendidas quaisquer reclamações baseadas no desconhecimento e na falta de previsão dos 
mesmos. 

4.- O fornecedor executará todos os trabalhos acessórios que, expressa ou explicitamente 
sejam exigidos, para atingir o objetivo do procedimento, cumprindo todas as instruções 
que, para tal fim, lhe sejam dadas pela entidade pública adjudicante. 

5.- A título acessório, o fornecedor fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 
meios humanos, materiais e tecnológicos que sejam necessários e adequados ao 
fornecimento dos bens, bem como ao estabelecimento do sistema de organização 
necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

Cláusula 6.ª 
Conformidade e operacionalidade dos bens 

1.- O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato com 
as características, especificações e requisitos técnicos previstos no anexo I ao presente 
caderno de encargos, que dele faz parte integrante.  

2.- Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem 
utilizados para os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário 
à sua entrada em funcionamento. 

3.- É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos 
relativos às vendas de bens de consumo e das garantias a elas relativas, no que respeita à 
conformidade dos bens. 
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4.- O fornecedor é responsável perante o contraente público, por qualquer defeito ou 
discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são 
entregues. 

Cláusula 7.ª 
Entrega dos bens objeto do contrato 

1.- Os bens objeto do contrato devem ser entregues em Cemitério de Carnide, Rua do Rio 
Zêzere, Lisboa, no prazo de 30 dias. 

2.- O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto 
do contrato, todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para a boa 
e integral utilização ou funcionamento daqueles. 

3.- Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da 
propriedade daqueles para o contraente público, bem como o risco de deterioração ou 
perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o 
fornecedor. 

4.- Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 
documentos para o local de entrega e com a respetiva instalação são da responsabilidade 
do fornecedor. 

 
Cláusula 8.ª 

Garantia técnica 

1.- Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens 
de consumo e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante os bens objeto do 
contrato, pelo prazo de dois anos a contar entrega dos bens, contra quaisquer defeitos ou 
discrepâncias com as exigências legais e com características, especificações e requisitos 
técnicos definidos no anexo I ao presente caderno de encargos, que se revelem a partir da 
respetiva aceitação do bem. 

2.- A garantia prevista no número anterior abrange: 

a) O fornecimento, a montagem ou integração de quaisquer peças ou componentes em 
falta; 

b) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

c) A reparação ou substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou 
discrepantes; 
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d) O fornecimento, a montagem ou instalação das peças, componentes ou bens 
reparados ou substituídos; 

e) O transporte do bem ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para 
o local da sua reparação ou substituição e a devolução daqueles bens ou a entrega 
das peças ou componentes em falta, reparados ou substituídos; 

f) A deslocação ao local da instalação ou de entrega; 

g) A mão-de-obra. 

3.- No prazo máximo de dois meses a contar da data em que o contraente público tenha 
detetado qualquer defeito ou discrepância, este deve notificar o fornecedor, para efeitos 
da respetiva reparação. 

4.- A reparação ou substituição previstas na presente cláusula devem ser realizadas dentro de 
um prazo razoável fixado pelo contraente público e sem grave inconveniente para este 
último, tendo em conta a natureza do bem e o fim a que o mesmo se destina. 

Cláusula 9.ª 
Garantia da continuidade de fabrico 

O fornecedor deve assegurar a continuidade de fabrico e do fornecimento de todas as peças, 
componentes ou equipamentos que integram os bens objeto do contrato pelo prazo de 5 anos, 
a contar da respetiva entrega. 

Subsecção III 
Dever de sigilo 

Cláusula 10.ª 
Objeto do dever de sigilo 

1.- O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação técnica e não 
técnica, comercial ou outra, relativa à entidade pública adjudicante, de que possa ter 
conhecimento em virtude da execução do contrato, salvo se prévia e expressamente 
autorizado pela entidade pública adjudicante. 

2.- A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 
a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 
direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3.- Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 
comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou 
que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 
pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 
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Cláusula 11.ª 
Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 (dois) anos a contar do 
cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 
subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 
comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

Secção II 
Obrigações da entidade pública adjudicante 

Cláusula 12.ª 
Preço contratual 

1.- Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 
obrigações constantes do presente caderno de encargos, a entidade pública adjudicante 
deve pagar ao fornecedor, o preço constante da proposta adjudicada, que não poderá ser 
superior, sob pena de exclusão, ao preço máximo fixado no presente caderno de encargos 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2.- O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 
nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 
local de entrega, incluindo as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios 
humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios 
materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 
patentes ou licenças. 

3.- O preço a que se refere o n.º 1 da presente cláusula é pago numa única prestação. 

Cláusula 13.ª 
Faturas e condições de pagamento 

1.- As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, devem ser 
pagas no prazo de 60 dias após a receção pela entidade pública adjudicante das respetivas 
faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2.- Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 123/2018, de 28 de dezembro, e com o Decreto-
Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, revistos pelo Decreto-Lei 14-A/2020, de 7 de abril, é 
obrigatório enviar os documentos em formato eletrónico (EDI) para as entidades da 
administração pública, no âmbito dos contratos públicos. 
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3.- O Município de Lisboa aderiu ao Portal da FE-AP para a receção de documentos em formato 
eletrónico (EDI), sistema suportado pela eSPap – Entidade de Serviços Partilhados da 
Administração Pública, I.P., pelo que as entidades, ao iniciarem o processo de onboarding à 
solução FE-AP, devem: 

3.1.- Consultar a informação sobre a fatura eletrónica 
https://www.espap.gov.pt/spfin/Paginas/spfin.aspx#maintab5;  

3.2.- Consultar a informação específica do processo de onboarding dos fornecedores 
https://www.espap.gov.pt/spfin/onboarding/Paginas/onboarding%20de%20Fornecedores.asp
x#maintab1 

3.3.- Preencher o formulário de adesão: https://pt.surveymonkey.com/r/FE-AP_CIUS 

4.-  A fatura deve incluir obrigatoriamente a menção ao Número de Compromisso, que será 
comunicado na notificação de adjudicação, sob pena de devolução da mesma. 

5.- Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega dos 
bens objeto do contrato. 

6.- Em caso de discordância por parte da entidade pública adjudicante, quanto aos valores 
indicados nas faturas, deve esta comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos 
fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários 
ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

7.- Observado o disposto no n.º 1 da presente cláusula, desde que devidamente emitidas, 
registadas e conferidas, as faturas são pagas através de transferência bancária. 

8.- A inobservância dos prazos de pagamento previstos no n.º 1 da presente cláusula confere 
ao adjudicatário o direito ao pagamento dos correspondentes juros moratórios, sem prejuízo 
dos demais direitos que legalmente lhe assistam. 

CAPÍTULO III 
PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

Cláusula 14.ª 
Penalidades contratuais 

1.- Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, nomeadamente pelo 
incumprimento de data e prazos de entrega, a entidade pública adjudicante pode exigir do 
fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 
gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 
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a) Pelo incumprimento das datas e prazos fixados para a entrega dos bens objeto do 
contrato pelo fornecedor e por causa imputável ao mesmo, uma penalidade, que, no 
limite, poderá ser igual a 20% do preço final do contrato]; 

2.- Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, a entidade pública 
adjudicante pode exigir ao fornecedor uma pena pecuniária que, no limite, poderá ser igual 
a 20% do preço final do contrato. 

3.- Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 
pagas pelo fornecedor, relativamente aos bens e serviços cujo atraso na respetiva 
conclusão tenha determinado a resolução do contrato. 

4.- Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade pública adjudicante tem em 
conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa 
do fornecedor e as consequências do incumprimento. 

5.- A entidade pública adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 
contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6.- As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade pública 
adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente.  

7.- As importâncias resultantes da aplicação das penalidades previstas serão deduzidas no 
primeiro pagamento que se seguir à sua aprovação. Caso o valor da penalidade seja 
superior ao do pagamento, a parte restante será deduzida na prestação imediata e assim 
sucessivamente. 

8.- As penalidades previstas na presente cláusula terão como limite máximo global 20% (vinte 
por cento) do preço final do contrato.  

Cláusula 15.ª 
Força maior 

1.- Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, 
a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que 
resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 
impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 
pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 
razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2.- Podem constituir força maior, se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 
determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 



 

 
página 11 de 14 

_________________________________________________________________________________________________________________ 
Avenida Doutor Francisco Luís Gomes, 1 Porta 3 Bloco 3.9 (Edifício Entreposto), 1800-177 LISBOA  |  218 172 900 |  dmaevce@cm-lisboa.pt 

3.- Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 
fornecedor, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 
sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 
dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de 
deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas 
legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 
propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 
incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 
sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4.- A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 
imediatamente comunicada à outra parte. 

5.- A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 
impedimento resultante da força maior.  

Cláusula 16.ª 
Resolução por parte da entidade pública adjudicante 

1.- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade 
pública adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, sem formalidade, no 
caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 
incumbem, designadamente nos seguintes casos: 

a) Deixe por qualquer forma, de dar cumprimento às condições previstas por este 
caderno de encargos e demais legislação vigente; 

b) Pelo atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a 3 
meses ou declaração escrita do fornecedor de que o atraso respetivo excederá esse 
prazo; 
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2.- O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 
ao fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal 
seja determinado pela entidade pública adjudicante. 

Cláusula 17.ª 
Resolução por parte do fornecedor 

1.- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode 
resolver o contrato quando:  

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 120 dias, ou 

b) O montante em dívida exceda 50 % do preço contratual, excluindo juros; 

2.- O direito de resolução é exercido por via judicial.  

3.- Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 
declaração enviada à entidade pública adjudicante que produz efeitos 30 dias após a 
receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse 
prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

4.- A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 
prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 
abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP. 

CAPÍTULO IV 
CAUÇÃO E SEGUROS 

Cláusula 18.ª 
Caução para garantir o cumprimento de obrigações 

Nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do CCP e uma vez que o preço contratual é inferior a 
500.000,00 EUR, não se exige a prestação de caução por parte do fornecedor, nem se procede 
a título de garantia à retenção de uma percentagem do pagamento dos valores a efetuar. 

Cláusula 19.ª 
Seguros 

1.- É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, dos 
seguintes riscos: 

a) Recursos humanos; 

b) Viaturas utilizadas para a deslocação dos recursos humanos em cumprimento do 
contrato. 
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2.- A entidade pública adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova da 
documentação da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, 
devendo o fornecedor fornecê-la no prazo que a entidade pública adjudicante fixar para o 
efeito. 

CAPÍTULO V 
RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

Cláusula 20.ª 
Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, fica estipulada a competência do 
Tribunal Administrativo de Circulo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 21.ª 
Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da respetiva posição contratual depende, em 
qualquer causa, da autorização escrita da entidade pública adjudicante. 

Cláusula 22.ª 
Comunicações e notificações 

1.- Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, 
para o domicílio ou sede contratual das partes, identificados no contrato. 

2.- Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte. 

Cláusula 23.ª 
Gestor do contrato 

Nos termos dos artigos 290.º-A e 96.º, n.º 1, i) do CCP, a entidade pública adjudicante nomeará 
um ou mais gestores do contrato que terão a função de acompanhar permanentemente a 
execução deste. 
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Cláusula 24.ª 
Contagem dos prazos 

À contagem dos prazos, durante a execução do contrato, serão aplicáveis as normas contidas no 
artigo 471.º do CCP, sendo estes contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 25.ª 
Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 



UN DESCRIÇÃO

1

Balcão de receção fabricado em melamina faia ou outra, com tampos e laterais com 25mm de espessura. Composto por 2 módulos de 

atendimento e módulo baixo rebatível para atendimento a deficientes. Possibilidade de aplicação de calha e fichas eletricas e 

iluminação.

Dimensão Total: 3035(comp)x820(prof)x1100mm(alt)

Atenção: necessário tampo baixo que levanta para os funcionários passarem, com apoio ao chão visto que a parede é vazada

(Refª.622322 modelo Delta ou equivalente)

8

Cadeira operativa de costa alta, estrutura em poliamida, revestida em rede preta respirável anti-fadiga ajustável ao corpo, equipada 

com apoio lombar ajustável em altura e profundidade;

- Braços reguláveis 3D;

- Assento ajustável em profundidade, em espuma de poliuretano injectado moldada a frio com densidade de 45 e 60Kg/m3, revestido 

a tecido ignifugo cor a definir;

- Mecanismo sincronizado com fixação multiposicional anti-choque, com regulação da tensão do movimento das costas.

- Regulador e limitador de inclinação em 3 posições;

- Elevação do assento por amortecedor a gás;

- Base rodada em poliamida de 5 hastes com 650mm de diâmetro e rodízios duplos de 65mm.

(Refª BN2260. Modelo Bonsai ou equivalente)

13

Papeleira em chapa de aço perfurada com pintura epoxy cor à escolha.

Apoio ao solo com protecção em PVC antiderrapante.

Dimensão:Ø25x30mm(alt).

(Refª.340 ou equivalente)

11

Porta guarda-chuvas em chapa de aço com pintura epoxy cor à escolha, com reservatório para aguas em PVC. Apoio ao solo com 

protecção em PVC antiderrapante.

Dimensão:245x245x485mm(alt).

(Refª.445 ou equivalente)

11

Sofá simples estrutura interior em madeira, revestido a espuma de poliuretano de alta densidade. Estrutura exterior em aço com pés 

em aluminio. Revestimento a pele sintética, ignifuga cor chumbo.  

Dimensão:830(larg)x850(prof)x780mm(alt), Altura do assento 450mm

(RefªM800 ou equivalente, pele sintética PANTANAL ou equivalente)

11

Sofá duplo estrutura interior em madeira, revestido a espuma de poliuretano de alta densidade. estrutura exterior em aço com pés 

aluminio. Revestimento a pele sintética, ignifuga cor chumbo 

Dimensão:1365(larg)x850(prof)x780mm(alt), Altura do assento 450mm

(RefªM800 ou equivalente, pele sintética PANTANAL ou equivalente)

6

Sofá triplo estrutura interior em madeira, revestido a espuma de poliuretano de alta densidade. estrutura exterior em aço com pés 

aluminio. Revestimento a pele sintética, ignifuga, cor chumbo 

Dimensão:1365(larg)x850(prof)x780mm(alt), Altura do assento 450mm

(RefªM800 ou equivalente, pele sintética PANTANAL ou equivalente, cor chumbo)

14

Mesa de apoio estrutura fabricada em chapa de aço 30x30x1,5mm com pintura epoxy na cor preta. Tampo em madeira maciça de 

carvalho mel com 30mm de espessura. Protecção com verniz maritimo ou equivalente,

Dimensão:650x650x450mm(alt)

7

Consola, estrutura fabricada em chapa de aço 30x30x1,5mm com pintura epoxy na cor preta. Tampo em madeira maciça de carvalho 

mel com 30mm de espessura.  Protecção com verniz maritimo ou equivalente,

Dimensão:1200x350x750mm(alt) 

1

Altar, estrutura fabricada em chapa de aço 50x40x1,5mm com pintura epoxy na cor preta. Tampo em madeira maciça de carvalho mel 

com 30mm de espessura.  Protecção com verniz maritimo ou equivalente,

Dimensão:1200x600x1000mm(alt) 

6

Pulpito, estrutura em tubo de aço 50x40x1,5mm com pintura epoxy cor preta.Tampo superior em madeira maciça de carvalho mel com 

20mm de espessura, equipado com caixa retangular trapezio embutida no tampo c/  470/370x300x300mm. 

Dimensão pulpito:600x400x1290mm(alt)

20

Otomano individual revestido a espuma de poliuretano. Estrutura interior em madeira com cobertura em espuma de poliuretano 

moldado 35/39kg. Revestimento exterior em tecido ignifugo Hidro Care impermeavel, repelente aos liquidos, fabrico Advanced  

APOLLO categoria F03. Pés em tubo de aço pintura epoxy microtexturado mate com deslizadores Click Hyper diâmetro de 

30mmx20mm.

Dimensão: 680(larg)x640(prof)x455mm(alt)

(RefªBubble ou equivalente, nas cores  Teja, Jeans, trufa e Ligtht Grey )

8

Poltrona costa média/alta com braços integrados na estrutura, totalmente revestido a espuma de poliruetano moldado. Estrutura 

interior em madeira com cobertura em espuma de poliuretano, assento em espuma de poliuretano de  40kg e molas Zig-Zag ZM0066.  

Revestimento exterior em tecido ignifugo  Hidro Care impermeavel  repelente aos liquidos  fabrico Advanced  APOLLO categoria F03 

nas cores:

4 unidades revestidos em tecido cor Elephant / assento cor Trufa

4 unidades revestidos em tecido cor cinza ASH / assento cor cinza ligth grey 

Pés cónicos em madeira de faia com velatura a preto.

Dimensão: 730(larg)x810(prof)x1020mm(alt); Assento:540(larg)730(prof)x475mm(alt); Altura do braço 690mm

(Refª Flower Lounge2 ou equivalente)
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2

Cadeirão costa média/alta com braços integrados na estrutura, totalmente revestido a espuma de poliruetano moldado. Estrutura 

interior em madeira com cobertura em espuma de poliuretano, assento em espuma de poliuretano de  40kg.  Revestimento exterior 

em tecido aveludado ignifugo da Elastron Paris Collection, categoria F02 na cor salmon. Pés cónicos em madeira de faia com velatura 

a preto.

Dimensão: 600(larg)x675(prof)x780mm(alt); Assento:485mm(prof)x560(larg)x450mm(alt); Altura do braço 680mm

(Refª Elicia Mass ou equivalente)

1

Mesa melamina,estrutura em chapa de aço com pintura epoxy preto, 4 hastes e pés em estrela.Tampo redondo em termolaminado 

com 22 mm de espessura. 

Dimensão:800x750mm(alt)

(Refª 215 ou equivalente)

134

Cadeira multiusos empilhável. Estrutura fixa de 4 pés em tubo de aço cromado c/ Ø22x1,5mm, pés com niveladores oscilantes 

revestido a feltro silencioso para chão duro. Braços integrados na estrutura. Assento e costa em monocasco em contraplacado de 

10mm de espessura cobertura interior em espuma de poliuretano ergonómico com 2mm de espessura (40kg/m3) revestido a tecido 

categoria T cor cinza 84, com proteção na parte inferior do assento para empilhamento.

Dimensão: 535(larg)x580(prof)x880mm(alt); Assento:430(larg)x460(prof)x440mm(alt)

(Modelo Ikara - Actiu ou equivalente)  

15

Cabide de chão em tubo de aço e madeira de faia de Ø30 mm de espessura. Ganchos de haste de aço cromado Ø6 mm montados no 

tubo.

Base em chapa de ferro estampada com peso na parte inferior. União do tubo e base por meio de parafusos. Base com protecção de 

borracha para

proteger a superfície onde é colocada.

Dimensão:Ø360x180mm(alt)

(Refª Bologna ou equivalente)

2

Armário com cacifo interior,  divisória e 5 prateleiras, fabricado em melamina de 19mm de espessura na cor acácia escura. Portas de 

bater com fechadura.

Dimensão:1000(comp)420(prof)1950mm(alt)

(ref.ª 635729 da MOBILINEA ou equivalente)

44

Cabide de parede simples em aço inox com 19mm de espessura, base com 32 mm.

Dimensão:45x19mm

(Refª.SAN70-5004 ou equivalente)

12

Papeleira em chapa de aço com pintura epoxy. Apoio ao solo com protecção em PVC antiderrapante.

Dimensão:30x21x32mm(alt).

(Refª.Q2N401 ou equivalente)

3

Secretária estrutura em tubo de aço quadrado de 40x40mm de 4 pés, pé terminal em madeira de freixo com verniz natural. Tampo em 

aglomerado de madeira revestido a laminado com 19mm de espessura. Possibilidade de aplicação de tampa e calha passa fios.

Dimensão:1200x800x740mm(alt)

(RefªN4NMSC16 ou equivalente)

4

Secretária estrutura em tubo de aço quadrado de 40x40mm de 4 pés, pé terminal em madeira de freixo com verniz natural. Tampo em 

aglomerado de madeira revestido a laminado com 19mm de espessura. Possibilidade de aplicação de tampa e calha passa fios.

Dimensão:1400x700x740mm(alt)

(RefªN4HMNMSC11 ou equivalente)

2

Cadeira em monocasco interior reforçado com madeira coberto a espuma de poliuretano, revestido a imitação de pele cor a 

definir.Mecanismo oscilante multiblock. Braços fixos e base em poliamida de 5 hastes com rodizios.

Elevação do assento por amortecedor a gas.

(RefªKRIS02 ou equivalente)

3

Armário alto fabricado em monobloco em chapa de aço com pintura epoxy. Portas de bater metálicas com puxador e fechadura com 2 

chaves.Equipado com 4 prateleiras amovíveis.

Dimensão:1000(comp)420(prof)1950mm(alt)

(Refª. 204 ou equivalente)

2

Mesa rectangular para 4 lugares, com estrutura metálica de 4 pés 50x30x1,5mm com pintura epoxy. Tampo em melamina branca com 

19 mm de espessura .

Dimensão1200(comp)x800(larg)x740mm(alt)

(Refª866.01 ou equivalente)

13
Cadeiras em polipropileno e fibra de vidro, cor a definir

(Refª. TSMOS ou equivalente)

2

Balde de lixo inox com pedal e com pega. Estrutura em chapa de aço inoxidável AISI 304. Tampa com sistema de abertura por pedal. 

Recipiente interior amovível em plástico com asa metálica.

Base com anel protetor em PVC. Materiais facilmente higienizáveis e resistentes a desinfeção com álcool a 70 º

Capacidade 20L

Dimensões: Ø 295x350x455 mm. 

(Refª VH1060SSS ou equivalente)
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2

Armário vestiário duplo duas portas (para 2 pessoas)

Equipado com divisória interior para separação roupa limpa/roupa suja, prateleira, varão para cabide, dois cabides, uma divisória 

vertical, toalheiro na porta, rasgos de ventilação, porta-etiqueta e fechadura com duas chaves.

Construído em chapa de aço com 0,8mm de espessura, com pintura epoxy na cor cinza claro.

Pés com protecção em PVC anti-deslizante. Norma Portuguesa 1116B

Dimensão: 900(comp)x500(prof)1900mm(alt)

(Refª. 0115 ou equivalente) 

1

Armário para arrumos e artigos de limpeza, com divisória vertical. Fabricado em monobloco em chapa de aço com pintura epoxy. 

Portas de bater metálicas com puxador e fechadura com 2 chaves.Equipado com 3 prateleiras amovíveis.

Dimensão:1000(comp)420(prof)1950mm(alt)

(Refª. 228 ou equivalente)

5

Armário baixo fabricado em monobloco em chapa de aço com pintura epoxy. Portas de bater metálicas com puxador e fechadura com 

2 chaves.Equipado com 1 prateleira amovível, tampo superior em melamina de 25mm de espessura.

Dimensão:1000(comp)420(prof)810mm(alt)

(Refª. ARBP05 ou equivalente)

4

Armário alto fabricado em monobloco em chapa de aço com pintura epoxy. Portas de bater metálicas com puxador e fechadura com 2 

chaves.Equipado com 4 prateleiras amovíveis.

Dimensão:1000(comp)420(prof)1960mm(alt)

(Refª. ARBP11 ou equivalente)

1

Armário aberto, estrutura metálica com pintura epoxy, equipado com 4 prateleiras.  

Dimensões: 1000(comp)x420(prof)x1960mm(alt) 

(Refª. 21501 ou equivalente)

4

Bloco rodado de 3 gavetas, fabricado em chapa de aço com pintura epoxy.Tampo superior em melamina. Gavetas com fechadura e 2 

chaves, tranca das 3 gavetas em simultâneo.

Dimensão:436x523x555mm(alt)

(Refª.NORD04 ou equivalente)

10
Estantes metálicas de encaixe para colocar no arquivo no piso superior, equipada com 2 bastidores, 5 prateleiras e 2 travamentos.

Dimensão:1000(com)x300(prof)2000mm(alt)

3/3


